
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 715/2016
Recurso Administrativo nº 2048-0112-013.246-6
Processo Administrativo F. A. n° 0112-013.246-6 (2 volumes)
Recorrente: Beach Park Hotéis e Turismo S/A
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – FISCALIZAÇÃO DO DECON. RECLAMAÇÃO INSTAURADA DE OFÍCIO
EM RAZÃO DE IRREGULARIDADES NAS PRÁTICAS COMERCIAIS PERPETRADAS
PELA EMPRESA RECORRENTE, EM RELAÇÃO AO PRODUTO “BEACH PARK TRIAL
MEMBERSHIP”,  QUE  CONSISTE  NA  AQUISIÇÃO  DE  QUATRO  SEMANAS  EM
HOTÉIS DE QUALQUER LUGAR DO MUNDO, ALÉM DE OUTROS BENEFÍCIOS, NO
SENTINDO DE CONSTANTE INDISPONIBILIDADE DE VAGAS NOS HOTÉIS. FATOS
DEMONSTRADOS  POR  MEIO  DE  REPERSENTAÇÃO  FEITA  PERANTE  O
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  E  DE  RELATOS  DE
CONSUMIDORES  FEITOS  NO  SITE  “RECLAME  AQUI”.  ATENDIMENTO  DOS
PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO, NO TOCANTE A TAIS
DENÚNCIAS. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, III E IV; 30, 31, “CAPUT”; E 51, III, IV E
XV,  TODOS  DA  LEI  N.º  8.078/90  (CÓDIGO  DE  PROTEÇÃO  E  DEFESA  DO
CONSUMIDOR).  REDUÇÃO  DA  MULTA  APLICADA  PARA  ADEQUÁ-LA  AOS
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE, DE 160.000 UFIRS-CE
PARA O IMPORTE DE 20.000 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2048-0112-013.246-6  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Beach Park Hotéis e Turismo S/A para dar-lhe
parcial provimento,  reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa
aplicada, de 160.000 (cento e sessenta mil) UFIRs-CE, para o montante de 20.000 (vinte mil)
UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 716/2016
Recurso Administrativo N  °   3959-23.001.001.14-0012084
Processo Administrativo F.A. n° 23.001.001.14-0012084
Recorrente: TAP – Transportes Aéreos Portugueses S/A
Recorrida: Sônia Luz Monteiro Oliveira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO CONSUMIDOR.  TRANSPORTE AÉREO.  AQUISIÇÃO  DE
PASSAGEM  AÉREAS  INTERNACIONAL.  CANCELAMENTO  DO  VOO  DE  IDA
FORTALEZA/LISBOA, REAGENDADO PARA O DIA SEGUINTE SEM PRÉVIO AVISO.
PREJUÍZOS  SOFRIDOS  PELA  CONSUMIDORA  DECORRENTE  DE  VÍCIO  NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, PERDENDO OS VALORES REFERENTE A DIÁRIAS EM
HOTEL E PASSEIOS LOCAIS NO SEU DESTINO FINAL.   CONDUTA INFRATIVA DA
RECORRENTE QUE  VAI DE ENCONTRO A NORMA DOS ARTS. 4º, I, III e 6º, III, IV
DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.  AUSÊNCIA DE PROVA QUANTO A
INFRINGÊNCIA  DO  ART.  6,  V  E  ART.  18  DO  CDC,  IMPUTADA  NA  DECISÃO
RECORRIDA.  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  RECURSO  ADMINISTRATIVO  NO
SENTIDO DE REFORMAR A MULTA APLICADA PARA O IMPORTE DE 8.000 (OITO
MIL) UFIRs-CE.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  23.001.001.14-0012084  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do



Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por TAP – Transporte Aéreos Portugueses S/A para
dar-lhe  parcial  provimento,  reformando a  decisão  de  primeiro  grau  e,  por  conseguinte,
retificando assim a multa aplicada, no importe de 8.000 (oito mil) UFIRs-CE, nos termos do
voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 717/2016
Remessa de Ofício n° 2452-0113-021.750-6
Processo Administrativo F. A nº 0113-021.750-6
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Roberio Correia Lima (consumidor) e BV Financeira (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  CELEBRAÇÃO  DE  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO.  INCLUSÃO  DAS  COBRANÇAS  DE  TARIFA  DE  CADASTRO,
COBRANÇA/SERVIÇO DE TERCEIROS,  REGISTRO DE CONTRATO E TARIFA DE
AVALIAÇÃO  DO  BEM.  IRRESIGNAÇÃO  DO  CONSUMIDOR  COM  TAIS
COBRANÇAS, O QUE ENSEJOU A APRESENTAÇÃO DE RECLAMAÇÃO AO DECON.
ARQUIVAMENTO DA DEMANDA SOB O ARGUMENTO DE RECONHECIMENTO DA
LEGITIMIDADE  DAS  COBRANÇAS,  CONFORME  ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL.  RECONHECIMENTO,  PELO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA,  DA  LEGITIMIDADE  SOMENTE  DA  COBRANÇA  DA  TARIFA  DE
CADASTRO.  OMISSÃO  DA  ANÁLISE  DA  LEGITIMIDADE  DAS  DEMAIS
COBRANÇAS.  NECESSIDADE  DE  MANIFESTAÇÃO  DO  ÓRGÃO  DE  PRIMEIRO
GRAU  ACERCA DAS  OMISSÕES  VERIFICADAS.  DECISÃO  DE ARQUIVAMENTO
NÃO HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2452-0113-021.750-6,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Defesa  do  consumidor,  sendo interessados  o  Sr.  Roberio
Correia Lima (consumidor) e a BV Financeira (fornecedor), para o fim de não homologar a
decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 718/2016
Remessa de Ofício n°   2140-0112-018.322-0
Processo Administrativo F. A nº 0112-018.322-0
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Luis Rodrigues de Oliveira (consumidor) e Banco Ibi S/A - Banco Múltiplo 
(fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  DISCORDÂNCIA  DO  CONSUMIDOR
COM  O VALOR COBRANDO  NA FATURA DE SEU  CARTÃO  DE CRÉDITO  COM
VENCIMENTO EM 14/12/2012. ALEGAÇÃO DA ADMINISTRADORA DO CARTÃO DE
QUE,  DESDE  AGOSTO  DE  2012,  O  CONSUMIDOR  PASSOU  A  PAGAR  SUAS
FATURAS EM VALOR INFERIOR AO TOTAL. ARQUIVAMENTO DA RECLAMAÇÃO
COM BASE UNICAMENTE NOS ARGUMENTOS DA EMPRESA RECLAMADA, OS
QUAIS  NÃO  ESTÃO  ACOMPANHADOS  DE  ELEMENTOS  PROBATÓRIOS  NOS
AUTOS. FALTA DA APURAÇÃO, JUNTO AO RECLAMANTE, DA VERACIDADE DOS



FATOS ADUZIDOS PELO FORNECEDOR. FUNDAMENTAÇÃO DO ARQUIVAMENTO
INIDÔNEA. DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU NÃO HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2140-0112-018.322-0,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessados o Sr. Luis Rodrigues
de Oliveira (consumidor) e a Banco Ibi S/A - Banco Múltiplo (fornecedor), para o fim de não
homologar a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 719/2016
Remessa de Ofício n° 2097-0112-019.037-9
Processo Administrativo F. A nº 0112-019.037-9
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: João Ferreira Diniz Júnior (consumidor) e BV Financeira S/A (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA DE  OFÍCIO.  FINANCIAMENTO  DE  AUTOMÓVEL.
RECEBIMENTO,  PELO  CONSUMIDOR,  DE  CÉDULA  DE  CRÉDITO  BANCÁRIO
FORNECIDA  PELA  BV  FINANCEIRA,  NO  VALOR  DE  R$  21.631,50.
INADIMPLEMENTO  POSTERIOR  DO  CONSUMIDOR  EM  RELAÇÃO  AO
FINANCIAMENTO. ENTREGA DO VEÍCULO À FINANCEIRA A FIM DE QUE ELE
FOSSE  LEILOADO  PARA  SALDAR  O  DÉBITO.  RECEBIMENTO,  PELO
CONSUMIDOR,  DE  COMUNICADO  EMITIDO  PELO  SERASA  EXPERIAN
INFORMANDO  A EXISTÊNCIA DE  UM  DÉBITO  JUNTO  AO  FORNECEDOR,  NO
IMPORTE  DE  R$  112.741,27.  FATO  QUE   ENSEJOU  A  APRESENTAÇÃO  DE
RECLAMAÇÃO  AO  DECON.  ARQUIVAMENTO  DA RECLAMAÇÃO  COM  BASE,
UNICAMENTE,  NA  INADIMPLÊNCIA  DO  CONSUMIDOR.  AUSÊNCIA  DA
APRECIAÇÃO  DOS  DEMAIS  FATOS  NARRADOS  NA  RECLAMAÇÃO.
PROVIDÊNCIA  NECESSÁRIA  PARA  A  APURAÇÃO  DE  POSSÍVEL
RESPONSABILIDADE  DO  FORNECEDOR.  FUNDAMENTAÇÃO  DO
ARQUIVAMENTO  INIDÔNEA.  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  NÃO
HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2097-0112-019.037-9,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessados o Sr. João Ferreira
Diniz Júnior (consumidor) e a BV Financeira S/A (fornecedor), para o fim de não homologar
a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 720/2016
Remessa de Ofício n° 2561-0113-030.382-8
Processo Administrativo F. A nº 0113-030.382-8
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Roberval de Carvalho Fontenelle (consumidor) e BV Financeira (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  CELEBRAÇÃO  DE  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO. INCLUSÃO DAS COBRANÇAS DE TARIFA DE CADASTRO E DE



SERVIÇO  DE  TERCEIROS.  IRRESIGNAÇÃO  DO  CONSUMIDOR  COM  TAIS
COBRANÇAS, O QUE ENSEJOU A APRESENTAÇÃO DE RECLAMAÇÃO AO DECON.
NÃO  COMPARECIMENTO  DO  CONSUMIDOR À  AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO.
FALTA DE JUSTIFICATIVA DE TAL AUSÊNCIA. PRESUNÇÃO DE DESINTERESSE DO
RECLAMANTE NO PROSSEGUIMENTO DA DEMANDA. APLICAÇÃO ANALÓGICA
DO ART. 51, I,  DA LEI Nº 9.099/95, QUE DISPÕE QUE, NO ÂMBITO DO JUIZADO
ESPECIALO  CÍVEL,  A  AUSÊNCIA  DO  AUTOR  A  QUALQUER  AUDIÊNCIA
DESIGNADA  CONDUZ  À  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO.  FUNDAMENTO  IDÔNEO
PARA MANTER O ARQUIVAMENTO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO.  DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2561-0113-030.382-8,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessados o Sr. Roberval de
Carvalho Fontenelle (consumidor) e a BV Financeira (fornecedor), para o fim de homologar a
decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 721/2016
Remessa de Ofício n° 2144-0111-012.575-1
Processo Administrativo F. A nº 0111-012.575-1
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Maria Camila Cândido Sampaio (consumidora) e Associação Unificada 
Paulista de Ensino Renovado Objetivo (Assupero) (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO. REMESSA DE OFÍCIO. INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR.
PEDIDO  DE  TRANCAMENTO  DO  CURSO  EFETUADO  PELA  CONSUMIDORA.
PLEITO NÃO ATENDIDO SOB A JUSTIFICATIVA DE QUE O PEDIDO SE DEU FORA
DO PRAZO. ALEGAÇÃO DE FALTA DE REGISTRO DO PEDIDO DE TRANCAMENTO.
INFORMAÇÃO  PRESTADA  PELA  CONSUMIDORA  DE  QUE  NÃO  LHE  FOI
FOPRNECIDO NENHUM FORMULÁRIO OU REQUERIMENTO, O QUE JUSTIFICA A
FALTA DE  REGISTRO  DA SOLICITAÇÃO.  ARQUIVAMENTO  DA RECLAMAÇÃO
COM FUNDAMENTO NA AUSÊNCIA DE VERIFICAÇÃO DE INFRAÇÃO POR PARTE
DO FORNECEDOR. INEXISTÊNCIA, NOS AUTOS, DO CALENDÁRIO ACADÊMICO,
DE  MODO  A  TORNAR  VIÁVEL  A  VERIFICAÇÃO  DA  TEMPESTIVIDADE  DA
SOLICITAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DO ARQUIVAMENTO INIDÔNEA. DECISÃO DE
PRIMEIRO GRAU NÃO HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2144-0111-012.575-1,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessados a Sra. Maria Camila
Cândido  Sampaio  (consumidora)  e  a  Associação  Unificada  Paulista  de  Ensino Renovado
Objetivo (Assupero) (fornecedor), para o fim de não homologar a decisão de arquivamento do
procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 722/2016
Remessa de Ofício n° 2137-0112-017.601-3
Processo Administrativo F. A nº 0112-017.601-3
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor



Interessados:  Bruno Emanuel Saraiva Costa (consumidor) e Fanor Faculdades do Nordeste
S/A (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO. REMESSA DE OFÍCIO. INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR.
PEDIDO DE TRANCAMENTO DO CURSO EFETUADO PELO CONSUMIDOR. PLEITO
NÃO ATENDIDO SOB A JUSTIFICATIVA DE QUE O PEDIDO FOI REALIZADO FORA
DO PRAZO ESTIPULADO NO CALENDÁRIO ACADÊMICO, E QUE NÃO FOI FEITO
POR ESCRITO. ARQUIVAMENTO DA RECLAMAÇÃO COM BASE, UNICAMENTE,
NA FALTA DA SOLICITAÇÃO DE TRANCAMENTO DA MATRÍCULA POR ESCRITO.
INEXISTÊNCIA NOS AUTOS DO CALENDÁRIO ACADÊMICO, DE MODO A TORNAR
VIÁVEL  A  VERIFICAÇÃO  DA  TEMPESTIVIDADE  DA  SOLICITAÇÃO.
FUNDAMENTAÇÃO  DO  ARQUIVAMENTO  INIDÔNEA.  DECISÃO  DE  PRIMEIRO
GRAU NÃO HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2137-0112-017.601-3,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Defesa  do  consumidor,  sendo  interessados  o  Sr.  Bruno
Emanuel Saraiva Costa (consumidor) e a Fanor Faculdades do Nordeste S/A (fornecedor),
para o fim de não homologar a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos
termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 723/2016
Remessa de Ofício n° 2454-0113-023.866-7
Processo Administrativo F. A nº 0113-023.866-7
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: João Juvany Paiva  (consumidor) e Banco Panamericano S/A (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO. REMESSA DE OFÍCIO. CARTÃO DE CRÉDITO. TENTATIVA DO
CONSUMIDOR DE CELEBRAR ACORDO COM O FORNECEDOR A FIM DE QUITAR
SEU DÉBITO JUNTO À ADMINISTRADORA DO CARTÃO DE CRÉDITO, SEM ÊXITO.
INEXISTÊNCIA, NOS AUTOS, DE ELEMENTOS APTOS A EVIDENCIAR QUALQUER
CONDUTA  ABUSIVA,  OU  OUTRA  FORMA  DE  VIOLAÇÃO  ÀS  NORMAS
CONSUMERISTAS,  PERPETRADA  PELO  FORNECEDOR.  INEXISTÊNCIA  DE
ELEMENTOS  MÍNIMOS  DE  CONVICÇÃO  CARACTERIZADORES  DE
FUNDAMENTAÇÃO DA RECLAMAÇÃO, NOS TERMOS DO ART.  18,  §1º,  DA LEI
COMPLEMENTAR  ESTADUAL  Nº  30/2002.  DECISÃO  DE  ARQUIVAMENTO
HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2454-0113-023.866-7,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessados o Sr. João Juvany
Paiva (consumidor) e o Banco Panamericano S/A (fornecedor), para o fim de homologar a
decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 724/2016
Remessa de Ofício n° 2088-0112-003.582-4
Processo Administrativo F. A nº 0112-003.582-4



Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Francisco Carlos Ramos (consumidor) e MOIP Pagamentos S/A (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  AQUISIÇÃO  DE  PRODUTOS  PELA
INTERNET.  NÃO RECEBIMENTO DOS BENS ADQUIRIDOS.  APRESENTAÇÃO DE
RECLAMAÇÃO  EM  FACE  DA EMPRESA QUE  SERVIU  COMO  INTERMEDIÁRIA
PARA  O  PAGAMENTO.  AUSÊNCIA  DE  ELEMENTOS  NOS  AUTOS  DE  QUE  A
EMPRESA  RECLAMADA  TENHA  CONCORRIDO  COM  A  NÃO  ENTREGA  DOS
PRODUTOS. SUGESTÃO FEITA PELA CONCILIADORA DO DECON NO SENTIDO DE
QUE A RECLAMAÇÃO FOSSE ARQUIVADA. ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO PELA AUTORIDADE JULGADORA DE PRIMEIRO GRAU, SOB O
ARGUMENTO  FALTA  DE  ELEMENTOS  PARA  A  APLICAÇÃO  DE  MULTA,  NOS
TERMOS  DO  ART.  18,  §1º,  DA  LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  Nº  30/2002.
FUNDAMENTAÇÃO DO ARQUIVAMENTO IDÔNEA. DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU
HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2088-0112-003.582-4,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor,  sendo interessados o Sr. Francisco
Carlos  Ramos  (consumidor)  e  a  MOIP  Pagamentos  S/A  (fornecedor),  para  o  fim  de
homologar a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 725/2016
Remessa de Ofício n° 2149-0112-010.525-1
Processo Administrativo F. A nº 0112-010.525-1
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Leidiane Souza da Silva (consumidora) e VRG Linhas Aéreas S/A (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO. REMESSA DE OFÍCIO. AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS.
NÃO COMPARECIMENTO PARA O EMBARQUE.  PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DOS
VALORES PAGOS PELAS PASSAGENS. IRRESIGNAÇÃO DA CONSUMIDORA COM
O MONTANTE DA TAXA DE NÃO EMBARQUE (NO SHOW), QUE REPUTA ABUSIVA.
ARQUIVAMENTO  DA  RECLAMAÇÃO  COM  FUNDAMENTO  NA  AUSÊNCIA  DE
RESPONSABILIDADE  DO  FORNECEDOR  PELO  NÃO  COMPARECIMENTO  PARA
EMBARQUE.  CULPA  DA  CONSUMIDORA  PELA  PERDA  DO  EMBARQUE
VERIFICADA  NESTA  SEGUNDA  INSTÂNCIA.  OMISSÃO  DA  APURAÇÃO  DA
SUPOSTA  ABUSIVIDADE  DA  TAXA  DE  NÃO  EMBARQUE  COBRADA  DA
CONSUMIDORA,  QUE  CONSTITUI  O  VERDADEIRO  CERNE  DA RECLAMAÇÃO.
PROVIDÊNCIA  NECESSÁRIA  PARA  A  APURAÇÃO  DE  POSSÍVEL
RESPONSABILIDADE  DO  FORNECEDOR.  FUNDAMENTAÇÃO  DO
ARQUIVAMENTO  INIDÔNEA.  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  NÃO
HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2149-0112-010.525-1,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessados a Sra. Leidiane



Souza da Silva (consumidora) e a VRG Linhas Aéreas S/A (fornecedor), para o fim de não
homologar a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 726/2016
Recurso Administrativo nº 1775-0112-000.941-9
Processo Administrativo F. A. n° 0112-000.941-9 ( 6 volumes)
Recorrente: Banco BMG S/A
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA (BANCO).
RECLAMAÇÃO  INSTAURADA DE  OFÍCIO  EM  RAZÃO  DA  REINCIDÊNCIA DO
FORNECEDOR NA PRÁTICA DE ATRELAR A CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS À
CONTRATAÇÃO  DE  CARTÃO  DE  CRÉDITO,  JÁ  COM  O  SALDO  DEVEDOR
REFERENTE AO VALOR EMPRESTADO, INCINDINDO ENCARGOS FINANCEIROS
SUPERIORES AOS DE UM EMPRÉSTIMO TRADICIONAL. DECISÃO DE PRIMEIRO
GRAU  BASEADA SOMENTE  NA CÓPIA DE  UM  TERMO  DE  AUDIÊNCIA E  NO
RELATÓRIO  DO  SINDEC  REFERENTE  AO  FORNECEDOR,  POR MEIO  DO  QUAL
NÃO  É  POSSÍVEL  DISCRIMINAR  QUAIS  OS  PROCESSOS  ADMINISTRATIVOS
POSSUEM O OBJETO DA PRESENTE RECLAMAÇÃO E SE HOUVE A CONDENAÇÃO
EM  TODOS  ELES.  AUSÊNCIA  DE  ELEMENTOS  FÁTICOS  CONCRETOS
VERIFICADA.  PRELIMINAR  DE  AUSÊNCIA  DE  MOTIVAÇÃO  ACOLHIDA.
ANULAÇÃO  DA  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  E  DOS  ATOS  PROCESSUAIS
SUBSEQUENTES, A FIM DE QUE SEJA PROLATADA UMA NOVA DECISÃO, COM O
VÍCIO APONTADO DEVIDAMENTE SANADO,  ALÉM DA REPETIÇÃO DOS ATOS
PROESSUAIS  SEGUINTES.  APRECIAÇÃO  DO  MÉRITO  DO  RECURSO
PREJUDICADA. RECURSO PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  1775-0112-000.941-9  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em conhecer  o Recurso interposto por  Banco BMG S/A, para o fim de  acolher  a
preliminar de ausência de motivação da decisão de primeiro grau, determinando a anulação
desta e dos atos processuais subsequentes,  a fim de que seja prolatada nova decisão, com o
vício apontado devidamente sanado, bem como a repetição dos atos processuais seguintes,
conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 727/2016
Recurso Administrativo nº 2788-712/13
Auto de Infração n° 712/13 
Recorrente: Passarela Modas LTDA
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.  COMÉRCIO  POR  MEIO  DE  SÍTIO
ELETRÔNICO  DISPONIBILIZADO  NA  INTERNET.  VERIFICAÇÃO  DE  NÃO
DISPONIBILIZAÇÃO,  EM  LUGAR  DE  DESTAQUE  E  DE  FÁCIL VISUALIZAÇÃO,
NOME  EMPRESARIAL,  CNPJ,  ENDEREÇO  FÍSICO  E  ELETRÔNICO  E  DEMAIS
INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA A SUA LOCALIZAÇÃO E CONTATO; ALÉM
DA  FALTA  DE  APRESENTAÇÃO  DAS  CARACTERÍSTICAS  ESSENCIAIS  DO
PRODUTO OU DO SERVIÇO, OU A DISCRIMINAÇÃO, NO PREÇO, DE QUAISQUER



DESPESAS ADICIONAIS OU ACESSÓRIAS. PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DO
DECON REJEITADA, HAJA VISTA QUE, NÃO OBSTANTE A SEDE DA EMPRESA SER
EM JUNDIAÍ-SP, O SÍTIO ELETRÔNICO FOI ACESSADO NO ESTADO DO CEARÁ,
ONDE  A  EMPRESA  SE  FEZ  PRESENTE  E  AS  IRREGULARIDADES  FORAM
VERIFICADAS. PRESUNÇÃO RELATIVA DE LEGITIMIDADE DOS ATOS DO FISCAL
DO  DECON,  CABENDO  À  RECORRENTE  PRODUZIR  PROVA EM  CONTRÁRIO,
ÔNUS DO QUAL ELA NÃO SE DESINCUMBIU OPORTUNAMENTE. INTELIGÊNCIA
DOS ART. 4º, IV; 6º, III; E 31 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR C/C ART. 2º,
I,  II,  III  E IV DO DECRETO Nº 7.962/2013.  REDUÇÃO DA MULTA APLICADA, DE
3.200  UFIRS-CE  PARA  1.000  UFIRS-CE,  ANTE  A  REPARAÇÃO  DAS
IRREGULARIDADES E EM ATENDIMENTO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE
E DA PROPORCIONALIDADE.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2788-712/13,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Passarela Modas LTDA para dar-lhe parcial provimento,
reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 3.200 (três
mil e duzentos) UFIRs-CE, para o montante de 1.000 (mil) UFIRs-CE, conforme o voto da
relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 728/2016
Recurso Administrativo nº 2410-0113-027.615-9
Processo Administrativo F. A. n° 0113-027.615-9
Recorrente: FC Comércio de Celular e Serviços Ltda ME (Free Cell) 
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. RECLAMAÇÃO INSTAURADA DE OFÍCIO.
CONSTATAÇÃO  DA  PRÁTICA  DE  OFERTA  DE  PRODUTOS  ATRAVÉS  DE
PANFLETOS SEM A INFORMAÇÃO DOS RESPECTIVOS PREÇOS.  ALEGAÇÕES DE
DEFESA DO RECORRENTE INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES
VERIFICADAS.  INTELIGÊNCIA DOS  ARTS.  6,  III;  31;  39,  VIII;  52,I  DA LEI  Nº
8.078/1990 (CDC); C/C ART. 2º, §1º, IV; ART. 4º DO DECRETO FEDERAL Nº 5.903/2006.
APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE.
REDUÇÃO DA MULTA ARBITRADA DE 6.250 (SEIS MIL, DUZENTOS E CINQUENTA)
UFIRS-CE  PARA  O  IMPORTE  DE  4.000  (QUATRO  MIL)  UFIRS-CE.  RECURSO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2410-0113-027.615-9,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do Recurso interposto por FC Comércio de Celular e Serviços Ltda ME
(Free Cell) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o
fim de  reduzir a multa aplicada, de 6.250 (seis mil, duzentos e cinquenta) UFIRs-CE para
4.000 (quatro mil) UFIRs-CE, conforme o voto da relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 729/2016
Recurso Administrativo nº 1917-0112-004.918-5
Processo Administrativo F. A. n° 0112-004.918-5
Recorrente: Import Express Comercial Importadora Ltda
Recorrido: José Irisvaldo de Almeida



Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  AQUISIÇÃO  DE  PRODUTO  VIA
TELEFONE.  VALOR  DA  NOTA  FISCAL  MAIOR  DO  QUE  O  DA  OFERTA.
SOLICITAÇÃO DE CANCELAMENTO DA COMPRA, BEM COMO A RESTITUIÇÃO
DOS  VALORES  COBRADOS  NO  CARTÃO  DE  DRÉDITO  DO  CONSUMIDOR.
EMPRESA RECLAMADA DEVIDAMENTE INTIMADA QUE NÃO COMPARECEU À
AUDIÊNCIA DO DECON-CE, BEM COMO NÃO JUNTOU DEFESA ADMINISTRATIVA
NOS  AUTOS.  APLICAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA  REVELIA.  PRESUNÇÃO  DE
VERACIDADE  DOS  FATOS  ADUZIDOS  PELO  CONSUMIDOR  NA RECLAMAÇÃO
INICIAL.  ALEGAÇÃO  PELO  RECORRENTE  DE  FATOS  NOVOS,  QUANDO  DA
INTERPOSIÇÃO  DA  SUA  PEÇA  RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE
MANIFESTAÇÃO  DO  RECORRIDO  NESTA  FASE  RECURSAL  QUE  PODERIA
ACARRETAR  OFENSA  AOS  PRINCÍPIOS  DO  CONTRADITÓRIO  E  DA  AMPLA
DEFESA. OFENSA AO DIREITO DO CONSUMIDOR. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I;
6º, III, IV E VI, DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART.
344  DO  NOVO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  (LEI  Nº  13.105/2015).  MULTA
APLICADA EM CONFORMIDADE COM OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA
PROPORCIONALIDADE. MANUTENÇÃO DA SANÇÃO PECUNIÁRIA APLICADA NO
IMPORTE  DE  1.380  (HUM  MIL,  TREZENTOS  E  OITENTA)  UFIRS-CE.  RECURSO
IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 1917-0112-004.918-5 acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer o Recurso interposto por Import Express Comercial Importadora Ltda, negando-lhe
provimento e ratificando a decisão de primeiro grau, que aplicou multa no importe de 1.380
(hum mil, trezentos e oitenta) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 730/2016
Remessa de Oficio n° 2117-0112-018.883-3
Processo Administrativo F. A nº 0112-018.883-3
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados:  Antônio Neto Cardoso Sales (cons.) e E. Chastinet Braga ME – Leo Motos
(forn.)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. REMESSA OFICIAL. VÍCIO DO PRODUTO.
MOTOCICLETA. NÃO COMPROVAÇÃO, POR PARTE DO CONSUMIDOR, DE QUE O
BEM FICOU NA ASSISTÊNCIA TÉCNICA POR MAIS DE 30(TRINTA) DIAS SEM QUE
O VÍCIO FOSSE SANADO PELO FORNECEDOR. IMPOSSIBILIDADE DE EXERCÍCIO
DO DIREITO DE PREFERÊNCIA ESTAMPADO NO ART. 18, §1º DA LEI Nº 8.078/90
(CÓDIGO  DE  DEFESA DO  CONSUMIDOR).  OUTROSSIM,  NÃO  HÁ  NOS  AUTOS
PROVAS DA ESSENCIALIDADE DO BEM, ASSIM COMO DE QUE A SUBSTITUIÇÃO
DAS PEÇAS PUDESSE COMPROMETER A QUALIDADE DO PRODUTO,  CAUSAS
ESTAS QUE PODERIAM SALVAGUARDAR O EXERCÍCIO IMEDIATO DO DIREITO
DE ESCOLHA DO CONSUMIDOR, CONFORME PRECEITO DO ART. 18, §3º DO CDC.
VERIFICOU-SE, DESSA FORMA, A AUSÊNCIA, NOS AUTOS, DE DOCUMENTOS A
EMBASAR  A  RECLAMAÇÃO  QUE  DEU  CAUSA  AO  PRESENTE  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  INEXISTÊNCIA  DE  ELEMENTOS  DE  CONVICÇÃO
PRELIMINARES  MÍNIMOS  CARACTERIZADORES  DA  FUNDAMENTAÇÃO  DA
RECLAMAÇÃO, CONTRARIANDO A NORMA INSCULPIDA NO ART. 18, § 1º DA LEI



COMPLEMENTAR  ESTADUAL  Nº  30/2002.  MOTIVAÇÃO  DO  ARQUIVAMENTO
IDÔNEA. HOMOLOGAÇÃO DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. ARQUIVAMENTO
DOS AUTOS MANTIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo  n°  2117-0112-018.883-3,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da
remessa de ofício oriunda da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, tendo por
interessados o Sr. Antônio Neto Cardoso Sales (consumidor) e E. Chastinet Braga ME – Leo
Motos  (fornecedor),  para  o  fim  de  HOMOLOGAR  a  decisão  de  arquivamento  do
procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 731/2016
Remessa de Oficio n° 2355-0113-021.708-2
Processo Administrativo F. A nº 0113-021.708-2
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Jasiel de Brito Silva (cons.) e BV Financeira (forn.)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  CELEBRAÇÃO  DE  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO.  INCLUSÃO  DAS  COBRANÇAS  DE  TARIFA  DE  CADASTRO,
SERVIÇOS  DE  TERCEIROS  E  REGISTRO  DE  CONTRATO.  IRRESIGNAÇÃO  DO
CONSUMIDOR COM TAIS COBRANÇAS, O QUE ENSEJOU A APRESENTAÇÃO DE
RECLAMAÇÃO AO DECON.  ARQUIVAMENTO DA DEMANDA SOB O ARGUMENTO
DE  FALTAS  DE  PROVAS.   MOTIVAÇÃO  DO  ARQUIVAMENTO  AFASTADA.
DOCUMENTOS  JUNTADOS  AOS  AUTOS  QUE  COMPROVAM  A COBRANÇA DE
TARIFAS.  EMPRESA  RECLAMADA  QUE  JUSTIFICA  A  REGULARIDADE  DA
COBRANÇA  EM  VIRTUDE  DA  EXISTÊNCIA  DE  PREVISÃO  CONTRATUAL.
NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO DO ÓRGÃO DE PRIMEIRO GRAU ACERCA DA
LEGALIDADE  DAS  COBRANÇAS.  DECISÃO  DE  ARQUIVAMENTO  NÃO
HOMOLOGADA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo  n°  2355-0113-021.708-2,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da
remessa de ofício oriunda da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, tendo por
interessados o Sr. Josiel de Brito Silva (consumidor) e BV Financeira (fornecedor), para o fim
de NÃO HOMOLOGAR a decisão de arquivamento do procedimento administrativo,  nos
termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 732/2016
Recurso Administrativo nº 1908-0111-015.379-0
Processo Administrativo F. A. n° 0111-015.379-0
Recorrente: Comercial  Rabelo  Som e  Imagem Ltda,  CEMAZ –  Indústria  Eletrônica  da
Amazônia S/A – CCE da Amazônia S/A
Recorrido: Joana Pessoa de Carvalho Lima
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  NOTEBOOK.  VÍCIO  DO  PRODUTO.
PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA DAS  EMPRESAS   NÃO  ACOLHIDA.
RESPONSABILIDADE  PELA  REPARAÇÃO  DO  VÍCIO  SOLIDÁRIA  ENTRE  OS
FORNECEDORES (FABRICANTE E COMERCIANTE), BEM COMO EM RELAÇÃO ÀS



EMPRESAS  PERTECENTES  AO  MESMO  GRUPO  ECONÔMICO.  APLICAÇÃO  DA
TEORIA DA APARÊNCIA. PROBLEMA NÃO SOLUCIONADO DENTRO DO PRAZO
LEGAL.  PRESTAÇÃO  DE  SOLUÇÃO  ALTERNATIVA  NÃO  REALIZADA.  FATOS
NARRADOS PELO CONSUMIDOR NA RECLAMAÇÃO NÃO REFUTADOS. DEFESA
DAS  RECORRENTES  INSUBSISTENTES.  DESCUMPRIMENTO  DO  ACORDO
REALIZADO  EM  AUDIÊNCIA.  CONTINUIDADE  DA  RECLAMAÇÃO.  SANÇÃO
PECUNIÁRIA  APLICADA  PARA  CADA  UMA  DAS  EMPRESAS  RECLAMADAS,
EXCETO À ASSISTÊNCIA TÉCNICA. INTELIGÊNCIA DOS ART. 6º, IV E VI E ART. 18
DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C
SÚMULA  Nº  03  DA  JURDECON.  APLICAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE  E  DA  PROPORCIONALIDADE.  REDUÇÃO  DA  MULTA
ARBITRADA DE 80.000 (OITENTA MIL) UFIRSCE PARA 10.000 (DEZ MIL) UFIRSCE,
A SER  APLICADA A CADA UMA DAS  EMPRESAS  RECORRENTES.  RECURSOS
CONHECIDOS E PARCIALMENTE PROVIDOS.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 1908-0111-015.379-0 acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  dos recursos interpostos  por  Comercial  Rabelo Som e Imagem Ltda e  Cemaz –
Indústria  Eletrônica  da  Amazônia  S/A  –  CCE  da  Amazônia  S/A, para  dar-lhes  parcial
provimento,  reformando  a  decisão  de  primeiro  grau,  para  o  fim  de  reduzir  a  multa
administrativa no valor de 80.000 (oitenta mil) UFIRsCE para o importe de 10.000 (dez mil)
UFIRsCE,  a  ser  aplicada  a  cada  uma  das  empresas  recorrentes,  nos  termos  do  voto  da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 733/2016
Remessa de Oficio n° 2141-0113-019.614-3
Processo Administrativo F. A nº 0113-019.614-3
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados:  Luiz Fernando Fontenele Vasconcelos (cons.),  Comibras Litoral Comércio e
Serviços Ltda – VIA PLAN e Electrolux do Brasil S/A (forn.)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  CONTRATO  DE  COMPRA  DE  BEM
MÓVEL  (GELADEIRA).  CONSUMIDOR  AFIRMA  QUE  PRODUTO  NÃO  FOI
ENTREGUE, APESAR DA EFETIVAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO, BEM COMO DO
PAGAMENTO  DE  MAIS  DA  METADE  DAS  PARCELAS.  INSATISFAÇÃO  DO
CONSUMIDOR QUE ENSEJOU A APRESENTAÇÃO DE RECLAMAÇÃO AO DECON.
ARQUIVAMENTO DA DEMANDA SOB O ARGUMENTO DE IMPOSSIBILIDADE DE
IDENTIFICAÇÃO  DO  FORNECEDOR,  BEM  COMO  POR  ALEGADA  FALTA  DE
PROVAS. ARGUMENTOS QUE ENSEJARAM O ARQUIVAMENTO DA RECLAMAÇÃO
AFASTADOS.   CÓPIA DO  CONTRATO  DE  COMPRA E  VENDA JUNTADO  PELO
CONSUMIDOR  QUE  COMPROVA A CELEBRAÇÃO  DO  AJUSTE  FEITO  COM  O
COMERCIANTE,  SENDO POSSÍVEL IDENTIFICAR O FORNECEDOR, BEM COMO
OS  ELEMENTOS  DA  TRANSAÇÃO  NEGOCIAL.  EMPRESA  DEVIDAMENTE
NOTIFICADA  PELO  DECON-CE  QUE  NÃO  COMPARECEU  À  AUDIÊNCIA  DE
CONCILIAÇÃO,  DEVENDO  SER  APLICADOS  OS  EFEITOS  DA  REVELIA,
CONFORME INTELIGÊNCIA DO ART. 344 DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
(LEI  Nº  13.105/2015). DESARQUIVAMENTO  DA RECLAMAÇÃO  PARA O  FIM  DE



PROSSEGUIMENTO  DO  FEITO  ADMINISTRATIVO.  ARQUIVAMENTO  NÃO
HOMOLOGADO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo  n°  2141-0113-019.614-3,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da
remessa de ofício oriunda da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, tendo por
interessados  o  Sr.  Luiz  Fernando  Fontenele  Vasconcelos  (consumidor),  Comibras  Litoral
Comércio e Serviços Ltda – VIA PLAN e Electrolux do Brasil S/A (fornecedores), para o fim
de NÃO HOMOLOGAR a decisão de arquivamento do procedimento administrativo,  nos
termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 734/2016
Remessa de Oficio n° 2359-0113-021.957-9
Processo Administrativo F. A nº 0113-021.957-9
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados:  Marcelo Fernando da Silva Ribeiro (cons.) e B2W – Companhia Global do
Varejo (forn.)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  COMPRA  DE  AR-CONDICIONADOS
ATRAVÉS  DE  SÍTIO  DA RECLAMADA NA INTERNET.  CONSUMIDOR  AFIRMOU
QUE OS  PRODUTOS  NÃO  FORAM  ENTREGUES,  APESAR  DA EFETIVAÇÃO  DO
NEGÓCIO  JURÍDICO.  APRESENTAÇÃO  DE  RECLAMAÇÃO  PELO  CONSUMIDOR
REQUERENDO  A ENTREGA DOS  BENS  CONFORME  ANUNCIADO  NA OFERTA.
ARQUIVAMENTO DA DEMANDA SOB O ARGUMENTO DE QUE O CUMPRIMENTO
FORÇADO DA OBRIGAÇÃO SOMENTE PODERIA SER EFETIVADO NO ÂMBITO DO
PODER  JUDICIÁRIO.  AFASTAMENTO  DA  MOTIVAÇÃO  QUE  ENSEJOU  O
ARQUIVAMENTO.  INDEPENDÊNCIA  DAS  INSTÂNCIAS  JUDICIAL  E
ADMINISTRATIVA.  DOCUMENTOS  JUNTADOS  PELO  CONSUMIDOR  QUE
COMPROVAM A EFETIVAÇÃO DA COMPRA DOS BENS. EMPRESA RECLAMADA
JUSTIFICOU  QUE  OS  PRODUTOS  NÃO  FORAM  ENTREGUES  EM  RAZÃO  DA
INDISPONIBILIDADE NO ESTOQUE. RECONHECIMENTO PELO JULGADOR DE 1º
GRAU  DA EXISTÊNCIA DE  INFRAÇÃO  AO  DIREITO  DO  CONSUMIDOR,  SEM
APLICAÇÃO  DA  RESPECTIVA  PENALIDADE.  DESARQUIVAMENTO  DA
RECLAMAÇÃO PARA O FIM DE PROSSEGUIMENTO DO FEITO ADMINISTRATIVO.
ARQUIVAMENTO DO PROCESSO NÃO HOMOLOGADO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo  n°  2359-0113-021.957-9,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da
remessa de ofício oriunda da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, tendo por
interessados o Sr.  Marcelo Fernando da Silva Ribeiro (consumidor)  e  B2W -  Companhia
Global  do  Varejo  (fornecedor),  para  o  fim  de  NÃO  HOMOLOGAR  a  decisão  de
arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 735/2016
Recurso Administrativo nº 2823-729/14
Auto de Infração n° 729/14 - SOBRAL 
Recorrente: Organização Educacional Farias Brito Ltda
Recorrido: DECON/CE



Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – FISCALIZAÇÃO DO DECON. INSTITUIÇÃO DE ENSINO. COBRANÇA
DOS  PAIS  DE  ALUNOS  DE  TAXA  PARA  O  FORNECIMENTO  DE  MATERIAL
ESCOLAR  COLETIVO.  PRÁTICA  ABUSIVA.  ALEGAÇÕES  INSUBSISTENTES  A
AFASTAR AS IRREGULARIDADES VERIFICADAS.  INTELIGÊNCIA DOS ARTS.  6º,
III, IV E V; 39, V E VIII; E 51, IV, XV E § 1º, III DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE
PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 1º, § 7º DA LEI Nº 9.870/1999 C/C
DECRETO  Nº  3.274/99.  APLICAÇÃO  DE  MULTA  NA  DECISÃO  DE  1º  GRAU.
PRELIMINARES  REJEITADAS  DE  NULIDADE  DO  AUTO  DE  INFRAÇÃO  E  DA
DECISÃO ADMINISTRATIVA. AUTO REVESTIDO DE TODOS OS REQUISITOS DE
VALIDADE. DECISÃO DEVIDAMENTE MOTIVADA. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS
DA  RAZOABILIDADE  E  DA  PROPORCIONALIDADE.  REDUÇÃO  DA  MULTA
ARBITRADA DE 11.424 (ONZE MIL, QUATROCENTOS E VINTE E QUATRO) UFIRS-
CE, PARA O MONTANTE DE 5.000 (CINCO MIL) UFIRS-CE. RECURSO CONHECIDO
E PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2823-729/14  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Organização Educacional Farias Brito Ltda para dar-lhe
parcial provimento,  reformando a decisão de primeiro grau, para o fim de reduzir a multa
aplicada, de 11.424 (onze mil, quatrocentos e vinte e quatro) UFIRs-CE, para o montante de
5.000 (cinco mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 736/2016
Recurso Administrativo n° 2165-013/2012
Processo Administrativo n° 013/2012 - Iguatu
Recorrente: N. Claudino & Cia. Ltda
Recorrida: Rita Rodrigues da Silva 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FORNO  MICROONDAS.  VÍCIO  DO
PRODUTO. RESPONSABILIDADE PELA REPARAÇÃO DO VÍCIO SOLIDÁRIA ENTRE
OS  FORNECEDORES  (FABRICANTE  E  COMERCIANTE).  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  REJEITADA.  EMPRESA  QUE  COMERCIALIZA  O
PRODUTO É TAMBÉM RESPONSÁVEL JUNTAMENTE COM O FORNECEDOR QUE
PRODUZ O BEM E O COLOCA NO MERCADO DE CONSUMO. PROBLEMA NÃO
SOLUCIONADO  DENTRO  DO  PRAZO  LEGAL.  PRESTAÇÃO  DE  SOLUÇÃO
ALTERNATIVA NÃO  REALIZADA.  FATOS  NARRADOS  PELO  CONSUMIDOR  NA
RECLAMAÇÃO  NÃO  REFUTADOS.  DEFESA  DA  RECORRENTE  REFERENTE  À
INEXISTÊNCIA  DE  INFRAÇÃO  NÃO  VISLUMBRADA  NOS  AUTOS.  MULTA
ARBITRADA EM CONFORMIDADE COM OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E
DA PROPORCIONALIDADE. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, IV E VI E 18 DA LEI N.º
8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR). MANUTENÇÃO
DA MULTA APLICADA NO  VALOR  DE  600  (SEISCENTOS)  UFIRSCE.  RECURSO
IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo  n°  2165-013/2012  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por  N.  Claudino  & Cia.  Ltda, negando-lhe  provimento,



mantendo  a  decisão  de  primeiro  grau,  que  aplicou  multa  no  valor  de  600  (seiscentos)
UFIRsCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 737/2016
Remessa de Oficio n° 2403-0113-023.499-6
Processo Administrativo F. A nº 0113-023.499-6
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Gabriel Antônio de Souza (cons.) e Comercial de Máquinas Ltda (forn.)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. REMESSA OFICIAL. VÍCIO DO PRODUTO.
MÁQUINAS DE COSTURA. NÃO COMPROVAÇÃO, POR PARTE DO CONSUMIDOR,
DE QUE OS BENS FICARAM NA ASSISTÊNCIA TÉCNICA POR MAIS DE 30(TRINTA)
DIAS SEM QUE O VÍCIO FOSSE SANADO PELO FORNECEDOR. IMPOSSIBILIDADE
DE EXERCÍCIO DO DIREITO DE PREFERÊNCIA ESTAMPADO NO ART. 18, §1º DA
LEI Nº 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR). OUTROSSIM, NÃO HÁ
NOS  AUTOS  PROVAS  DA  ESSENCIALIDADE,  ASSIM  COMO  DE  QUE  A
SUBSTITUIÇÃO  DAS  PEÇAS  PUDESSE  COMPROMETER  A  QUALIDADE  DOS
PRODUTOS,  CAUSAS  ESTAS  QUE  PODERIAM  SALVAGUARDAR  O  EXERCÍCIO
IMEDIATO DO DIREITO DE ESCOLHA DO CONSUMIDOR, CONFORME PRECEITO
DO  ART.  18,  §3º  DO  CDC.  VERIFICOU-SE,  DESSA FORMA,  A AUSÊNCIA,  NOS
AUTOS, DE DOCUMENTOS A EMBASAR A RECLAMAÇÃO QUE DEU CAUSA AO
PRESENTE  PROCESSO  ADMINISTRATIVO.  INEXISTÊNCIA DE  ELEMENTOS  DE
CONVICÇÃO  PRELIMINARES  MÍNIMOS  CARACTERIZADORES  DA
FUNDAMENTAÇÃO DA RECLAMAÇÃO, CONTRARIANDO A NORMA INSCULPIDA
NO ART. 18, § 1º DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 30/2002. MOTIVAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO IDÔNEA. HOMOLOGAÇÃO DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU.
ARQUIVAMENTO DOS AUTOS MANTIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo  n°  2403-0113-023.499-6,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da
remessa de ofício oriunda da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, tendo por
interessados o Sr. Gabriel  Antônio de Souza (consumidor) e Comercial  de Máquinas Ltda
(fornecedor),  para  o fim de  HOMOLOGAR a decisão de  arquivamento  do  procedimento
administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 738/2016
Remessa de Oficio n° 2233-0112-011.519-6
Processo Administrativo F. A nº 0112-011.519-6
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: José Oliveira Barros (cons.) e Esplanada Deib Otoch S/A (forn.)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
INSTAURADO  MEDIANTE  RECLAMAÇÃO  DO  CONSUMIDOR.  AUSÊNCIA  DA
RECLAMADA À  AUDIÊNCIA DE  CONCILIAÇÃO.  DECISÃO  DE  1º  GRAU  QUE
DETERMINOU O ARQUIVAMENTO DO FEITO ADMINISTRATIVO. NULIDADE DA
DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  POR  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, INC. VII DA LEI Nº 9.784/1999 E
DA SÚMULA Nº  473 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF).  RETORNO DOS



AUTOS  À  PRIMEIRA  INSTÂNCIA  PARA  A  PROLAÇÃO  DE  NOVA  DECISÃO
ADMINISTRATIVA, SOB PENA DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2233-0112-011.519-6,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, sendo interessados o Sr. José Oliveira
Barros (consumidor) e Esplanada Deib Otoch S/A (fornecedor), reconhecendo,  ex officio, a
nulidade  da  referida  decisão  de  primeiro  grau,  que  determinou  o  arquivamento  do  feito,
devendo os autos serem devolvidos à 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, a
fim de que seja prolatada nova decisão, sob pena de supressão de instância, nos termos do
voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 739/2016
Remessa de Ofício nº 2460-0113-026.592-2
Processo Administrativo F. A. n° 0113-026.592-2 
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Maria Selvina Souza Oliveira (consumidora) e Banco BMG S/A (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  CELEBRAÇÃO  DE  CONTRATO  DE
EMPRÉSTIMO.  INCLUSÃO  DAS  COBRANÇAS  DE TARIFA DE CADASTRO  E  DE
SERVIÇOS  DE  TERCEIROS.  IRRESIGNAÇÃO  DA  CONSUMIDORA  COM  TAIS
COBRANÇAS, O QUE ENSEJOU A APRESENTAÇÃO DE RECLAMAÇÃO AO DECON.
OUTROSSIM, A RECLAMANTE QUESTIONOU O VALOR DAS MENSALIDADES DO
CONTRATO.  ARQUIVAMENTO  DA  DEMANDA  SOB  O  ARGUMENTO  DE
RECONHECIMENTO  DA  LEGITIMIDADE  DAS  COBRANÇAS,  CONFORME
ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL.  DECISÃO  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA  QUE  RECONHECE  A  LEGITIMIDADE  SOMENTE  DA  COBRANÇA  DA
TARIFA DE  CADASTRO.  OMISSÃO  ACERCA DAS  DEMAIS.  NECESSIDADE  DE
MANIFESTAÇÃO  DO  ÓRGÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  ACERCA  DAS  OMISSÕES
VERIFICADAS. DECISÃO DE ARQUIVAMENTO NÃO HOMOLOGADA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo  n°  2460-0113-026.592-2,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da
remessa de ofício oriunda da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, tendo por
interessados  a  Sra.  Maria  Selvina  Souza  Oliveira  (consumidora)  e  Banco  BMG  S/A
(fornecedor),  para  o  fim  de  NÃO  HOMOLOGAR  a  decisão  de  arquivamento  do
procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 740/2016
Remessa de Oficio n° 2422-0113-025.103-0
Processo Administrativo F. A nº 0113-025.103-0
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados:  Maria  Aparecida  Mota  Damascena  (cons.)  e  Amil  –  Assistência  Médica
Internacional Ltda (forn.)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  PLANO  DE  SAÚDE.  RECUSA  NO
ATENDIMENTO  HOSPITALAR  DE  FILHA MENOR  QUE  ERA DEPENDENTE  DA



CONSUMIDORA. ARQUIVAMENTO DA DEMANDA SOB O ARGUMENTO DE QUE
HAVIA  DOENÇA  PREEXISTENTE,  BEM  COMO  O  PRAZO  DE  CARÊNCIA
CONTRATUAL NÃO  HAVIA SE  ENCERRADO.  AFASTAMENTO  DA MOTIVAÇÃO
QUE  ENSEJOU  O  ARQUIVAMENTO.  DOCUMENTOS  JUNTADOS  PELA
CONSUMIDORA QUE  COMPROVAM  A RECUSA DA PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.
EMPRESA RECLAMADA APENAS JUSTIFICOU A EXISTÊNCIA DA EXCLUDENTE
DE  RESPONSABILIDADE  SEM  JUNTAR  SEQUER  A  CÓPIA  DO  CONTRATO.
DECLARAÇÃO  DE  SAÚDE  NÃO  APRESENTADA  PELO  FORNECEDOR.
IMPOSSIBILIDADE  DE  RECUSA  DE  ATENDIMENTO  DE  URGÊNCIA  E
EMERGÊNCIA. NECESSIDADE DE APURAÇÃO PELO JULGADOR DE 1º GRAU DA
RESPONSABILIDADE  DO  PLANO  DE  SAÚDE.  DESARQUIVAMENTO  DA
RECLAMAÇÃO PARA O FIM DE PROSSEGUIMENTO DO FEITO ADMINISTRATIVO.
ARQUIVAMENTO NÃO HOMOLOGADO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo  n°  2422-0113-025.103-0,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da
remessa de ofício oriunda da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, tendo por
interessados a Sra. Maria Aparecida Mota Damascena (consumidora) e Amil – Assistência
Médica Internacional Ltda (fornecedora), para o fim de NÃO HOMOLOGAR a decisão de
arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 741/2016
Recurso Administrativo nº 3017-476/13
Auto de Infração n° 476/13 
Recorrente: North  Estacionamento  e  Loja  de  Conveniência  Ltda  –  EPP  (North  Star
Estacionamento)
Recorrido: DECON-CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – FISCALIZAÇÃO  DO DECON.  ESTABELECIMENTO SEM ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO  E  REGISTRO  SANITÁRIO.  ALEGAÇÕES  DE  DEFESA  DO
RECORRENTE INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS
NOS AUTOS. EVIDÊNCIAS SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO. INFRAÇÃO AO
ART.  6º,  INCISO  I  E  ART.  39,  INCISO  VIII,  DA LEI  N.º  8.078/90  (CÓDIGO  DE
PROTEÇÃO  E  DEFESA  DO  CONSUMIDOR)  C/C  ART.  8º  E  14  DA  LEI
COMPLEMENTAR  MUNICIPAL  Nº  93/2011  C/C  ART.  699,  702  E  704  DA  LEI
MUNICIPAL  Nº  5.530/1981.  APLICAÇÃO  DE  MULTA  E  INTERDIÇÃO  DO
ESTABELECIMENTO NA DECISÃO DE 1º GRAU. REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO
DA  EMPRESA  QUE  RESULTOU  NO  LEVANTAMENTO  DA  INTERDIÇÃO.
APRESENTAÇÃO DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO E DO REGISTRO SANITÁRIO
DEVIDAMENTE  ATUALIZADOS.  APLICAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE  E  DA  PROPORCIONALIDADE.  REDUÇÃO  DA  MULTA
ARBITRADA DE  3.825  (TRÊS  MIL,  OITOCENTOS  E  VINTE  E  CINCO)  UFIRS-CE
PARA 2.000  (DOIS  MIL)  UFIRS-CE.  RECURSO  CONHECIDO  E  PARCIALMENTE
PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3017-476/13  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por North Estacionamento e Loja de Conveniência Ltda - EPP
(North  Star  Estacionamento)  para dar-lhe  parcial  provimento,  reformando  a  decisão  de



primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 3.825 (três mil, oitocentos e vinte e
cinco) UFIRs-CE para 2.000 (dois mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 742/2016
Remessa de Ofício nº 2402-0113-024.431-3
Processo Administrativo F. A. n° 0113-024.431-3 
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados:  Fernando  Moésio  Araújo  Rodrigues  (consumidor)  e  BV  Financeira
(fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  CELEBRAÇÃO  DE  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO.  INCLUSÃO  DAS  COBRANÇAS  DE  TARIFA  DE  CADASTRO,
SERVIÇOS  DE  TERCEIROS  E  REGISTRO  DE  CONTRATO.  IRRESIGNAÇÃO  DO
CONSUMIDOR COM TAIS COBRANÇAS, O QUE ENSEJOU A APRESENTAÇÃO DE
RECLAMAÇÃO AO DECON.  ARQUIVAMENTO DA DEMANDA SOB O ARGUMENTO
DE  RECONHECIMENTO  DA  LEGITIMIDADE  DAS  COBRANÇAS,  CONFORME
ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL.  DECISÃO  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA  QUE  RECONHECE  A  LEGITIMIDADE  SOMENTE  DA  COBRANÇA  DA
TARIFA DE  CADASTRO.  OMISSÃO  ACERCA DAS  DEMAIS.  NECESSIDADE  DE
MANIFESTAÇÃO  DO  ÓRGÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  ACERCA  DAS  OMISSÕES
VERIFICADAS. DECISÃO DE ARQUIVAMENTO NÃO HOMOLOGADA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo  n°  2402-0113-024.431-3,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da
remessa de ofício oriunda da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, tendo por
interessados  o  Sr.  Fernando  Moésio  Araújo  Rodrigues  (consumidor)  e  BV  Financeira
(fornecedor),  para  o  fim  de  NÃO  HOMOLOGAR  a  decisão  de  arquivamento  do
procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 743/2016
Recurso Administrativo nº 3833-23.001.001.15-0019481
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0019481
Recorrente: Empresa de Transportes Aéreos de Cabo Verde - TACV
Recorrida: Kelly Fabiani Tenório Pires
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO CONSUMIDOR.  TRANSPORTE AÉREO.  AQUISIÇÃO  DE
PASSAGEM PARA VIAJAR O TRECHO RECIFE-LISBOA-RECIFE.  ATRASO TANTO
NO VOO DE IDA QUANTO NO VOO DE RETORNO. PREJUÍZOS SOFRIDOS PELA
CONSUMIDORA  DECORRENTE  DE  TAL  ATRASO,  PRECISANDO  ARCAR  COM
DESPESA DE TRANSPORTE PARA HOTEL FORNECIDO PELA EMPRESA COM SEU
PRÓPRIO DINHEIRO. INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º, IV E 20, CAPUT DO CÓDIGO DE
DEFESA DO  CONSUMIDOR.  RECURSO  IMPROVIDO.  MULTA  DE  1.200  (MIL  E
DUZENTAS) UFIRs-CE MANTIDA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3833-23.001.001.15-0019481 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por TACV – Transportes Aéreos de Cabo Verde



S/A, para negar-lhe provimento, mantendo assim a multa aplicada, no importe de 1.200 (mil
e duzentas) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 744/2016
Recurso Administrativo nº 2966-26289/2014-8
Processo Administrativo n° 26289/2014-8 - Crato
Recorrente: Unimed de Fortaleza Cooperativa de Trabalho Médico LTDA
Recorrida: Maria Elisabete dos Santos Lima
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  PLANO  DE  SAÚDE.  REAJUSTE  DAS
MENSALIDADES  EM  RAZÃO  DA  MUDANÇA  DE  FAIXA  ETÁRIA  DA
CONSUMIDORA.  REAJUSTE  ABUSIVO  (90,73%).  ALEGAÇÃO  DE  PREVISÃO
CONTRATUAL  DO  REAJUSTE.  IMPROCEDÊNCIA.  NÃO  ESPECIFICAÇÃO,  NO
CONTRATO, DO ÍNDICE QUE SERIA APLICADO NO REAJUSTE. INFRAÇÃO AOS
ARTS. arts. 6º, V e VI; 51, IV, DA LEI Nº 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA
DO CONSUMIDOR). MANUTENÇÃO DA MULTA NO IMPORTE DE 7.000 (SETE MIL)
UFIRs-CE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 2966-26289/2014-8 acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer o Recurso interposto por UNIMED de Fortaleza Cooperativa de Trabalho Médico
Ltda., negando-lhe provimento e mantendo a multa aplicada na decisão de primeiro grau, no
montante de 7.000 (sete mil)  UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 745/2016
Recurso Administrativo nº 3986-23.001.001.16-0002477
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.16-0002477
Recorrente: Banco BMG S/A
Recorrido: Valdemar Idelfonso da Silveira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA (BANCO). 
CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSTIMO PELO CONSUMIDOR. QUESTIONAMENTO 
ACERCA DOS DESCONTOS REALIZADOS EM SEU BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
EVIDENTE FALHA NA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES ACERCA DOS SERVIÇOS 
FORNECIDOS. CONDIÇÃO DE VULNERABILIDADE DO CONSUMIDOR 
QUALIFICADO POR SER IDOSO E PELAS SUAS CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS, 
ENSEJANDO A NECESSIDADE DE O FORNECEDOR ASSEGURAR A SUA 
COMPREENSÃO QUANTO ÀS INFORMAÇÕES PRESTADAS. INTELIGÊNCIA DO 
ARTS. 20 DO CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR. VÍCIO DO 
SERVIÇO. REDUÇÃO DA MULTA DE 116.800 (CENTO E DEZESSEIS MIL E 
OITOCENTAS) UFIRs-CE PARA O IMPORTE DE 10.000 (DEZ MIL) UFIRs-CE. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3986-23.001.001.16-0002477 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  o  Recurso  interposto  por  Banco  BMG  S/A, para  dar-lhe  parcial
provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada,
de 116.800 (cento e dezesseis mil e oitocentas) UFIRs-CE para o importe de 10.000 (dez
mil) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.



CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 746/2016
Recurso Administrativo nº 1417-0110-013.801-1
Processo Administrativo F. A. n° 0110-013.801-1
Recorrente: Tim Celular S/A
Recorrido: Luciano José Moreira Alves
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. MUDANÇA DE PLANO DE TELEFONIA
MÓVEL.  MULTA  EXCESSIVA  APLICADA  POR  RESCISÃO  DE  CONTRATO  DE
COMODATO.  COBRANÇA ABUSIVA.  INFRAÇÃO  AOS  ARTS.  4º,  I;  39,  V,  E  42,
PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI Nº 8.078/90. SUPOSTO ACORDO EXTRAJUDICIAL NÃO
COMPROVADO.  PRINCÍPIOS  DA  PROPORCIONALIDADE  E  RAZOABILIDADE.
REDUÇÃO DA MULTA DE  10.000 (DEZ MIL)  UFIRs-CE PARA 5.000 (CINCO MIL)
UFIRs-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  1417-0110-013.801-1  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  o  Recurso  interposto  por  Tim  Celular  S/A  para dar-lhe  parcial
provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada,
de 10.000 (dez mil) UFIRs-CE para o importe de 5.000 (cinco mil) UFIRs-CE, conforme
o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 747/2016
Recurso Administrativo nº 3801-23.001.001.14-0028082
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.14-0028082
Recorrente: Air Italy S. P. A.
Recorrido: Carlos Sidney Avelar Araújo
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SERVIÇO  DE  TRANSPORTE  AÉREO.
ATRASO  DA  COMPANHIA  AÉREA.  CONSUMIDOR  RELATA  QUE  POSSUÍA
CONEXÕES POSTERIORES E TEMIA QUE A FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
PUDESSE  ACARRETAR  NA  PERDA  DAS  CONEXÕES  MENCIONADAS.
ACOMODAÇÃO  DO  PASSAGEIRO  EM  VOO  PRÓXIMO  EQUIVALENTE.
PAGAMENTO  DO  VALOR  EQUIVALENTE  A €765  (SETECENTOS  E  SESSENTA E
CINCO EUROS),  POR PARTE DA EMPRESA, A TÍTULO DE COMPENSAÇÃO POR
EVENTUAIS  PREJUÍZOS  SOFRIDOS.  SUPOSTA INFRINGÊNCIA À  LEGISLAÇÃO
CONSUMERISTA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I; 6º, III; ART. 30; ART. 35, I E ART.
39,  IV  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA DO  CONSUMIDOR.  RECURSO  CONHECIDO  E
PROVIDO. MULTA de 4.000 (QUATRO MIL) UFIRs-CE DESCONSTITUÍDA. DECISÃO
REFORMADA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3801-23.001.001.14-0028082 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Air Italy S.P.A., dar-lhe provimento, anulando
a decisão de primeiro grau e, por conseguinte, desconstituindo a sanção administrativa, no
importe de 4.000 (quatro mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 748/2016
Recurso Administrativo nº 3303-0113-022.804-6



Processo Administrativo F. A. n° 0113-022.804-6
Recorrente: Camed Operadora de Planos de Saúde LTDA
Recorrida: Ana Cláudia da Silva Gomes
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  PLANO  DE  SAÚDE.  PROCEDIMENTO
CIRÚRGICO  EXCLUÍDO  DA COBERTURA CONTRATUAL.  ALEGAÇÃO  DE  NÃO
CONTEMPLAÇÃO  DA  CIRURGIA  SOLICITADA  NO  ROL  DE  PROCEDIMENTOS
AUTORIZADOS  PELA ANS.  DECISÃO  JUDICIAL QUE CONDENA A EMPRESA A
AUTORIZAR O PROCEDIMENTO ANEXA AOS AUTOS. INFRAÇÃO AOS ARTS 4º, I;
6º, IV; 39, V; DA LEI Nº 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR). MULTA
NO MONTANTE DE 10.000 (DEZ MIL) UFIRs-CE MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo  n°  3303-0113-022.804-6  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do Recurso interposto por CAMED Operadora de planos de saúde LTDA
para  negar-lhe provimento, mantendo a multa aplicada em primeiro grau, no montante de
10.000 (dez mil) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 749/2016
Recurso Administrativo nº 2405-674/2012
Processo Administrativo n° 674/2012 - Crato 
Recorrente: Forever Living Products Brasil LTDA
Recorrida: Maria Adiléia Oliveira Maia
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REVENDEDORA  DE  COSMÉTICOS.
PRODUTO ADQUIRIDO JUNTO À PÁGINA ELETRÔNICA DO FORNECEDOR PARA
REVENDA. PRODUTO NÃO ENTREGUE NO PRAZO. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO DE
CONSUMO. RECLAMANTE QUE NÃO É DESTINATÁRIA FINAL DOS PRODUTOS.
VULNERABILIDADE  IGUALMENTE  NÃO  EVIDENCIADA.  RECLAMANTE  QUE
RESOLVEU  O  PROBLEMA  JUNTO  AO  FORNECEDOR.  INAPLICABILIDADE  DO
CDC. INCOMPETÊNCIA DO DECON PARA OFICIAR NO FEITO. INTELIGÊNCIA DO
ART. 2º DA LEI Nº 8.078/1990 C/C ART. 1º DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº
30/2002.  RECURSO  NÃO  CONHECIDO.  RECONHECIDA  DE  OFÍCIO  A
INCOMPETÊNCIA DO DECON PARA ATUAR NO FEITO.  DESCONSTITUIÇÃO DA
MULTA  DE  1.000  (MIL)  UFIRCES  APLICADA  PELA  DECISÃO  DE  PISO.
ARQUIVAMENTO DA RECLAMAÇÃO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo  n°  2405-674/2012  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
não conhecer do recurso interposto por  Forever Living Products Brasil Ltda., reconhecendo
de ofício a incompetência do DECON para atuar no feito ante a não incidência do Código de
Defesa do Consumidor na espécie, de modo a desconstituir a multa arbitrada pela decisão de
planície e a determinar o arquivamento da reclamação.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 750/2016
Recurso Administrativo nº 2166-0111-003.665-1
Processo Administrativo F. A. n° 0111-003.665-1
Recorrente: Francisco Assis Neto
Recorrido: Banco Itaucard S/A



Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO DO RECLAMANTE. VÍCIO DO
SERVIÇO.  ENCERRAMENTO DE CONTA-CORRENTE SEM CONSENTIMENTO DO
CONSUMIDOR  E  DEVOLUÇÃO  INDEVIDA  DE  CHEQUE.  ARQUIVAMENTO  DO
FEITO  FUNDAMENTADO  NO  FATO  DE  TER  O  CONSUMIDOR  PLEITEADO  TÃO
SOMENTE  ESCLARECIMENTOS  E  NO  FATO  DE  TER  SIDO  A  QUESTÃO
JUDICIALIZADA.  INSUBSISTÊNCIA  DOS  ARGUMENTOS.  CONSUMIDOR  QUE,
ALÉM DE ESCLARECIMENTOS, PLEITEOU DE FORMA EXPRESSA A APLICAÇÃO
DE PENALIDADE À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, BEM COMO EFETUOU DIVERSOS
OUTROS PEDIDOS. ADEMAIS, O FATO DE TER SIDO A QUESTÃO JUDICIALIZADA
NÃO IMPEDE O PROCEDIMENTO NA SEARA ADMINISTRATIVA. INDEPENDÊNCIA
DAS  INSTÂNCIAS.  INTELIGÊNCIA DO  ART.  56  DO  CDC.  ARQUIVAMENTO  DA
RECLAMAÇÃO  AFASTADO.  DESARQUIVAMENTO  PARA  O  FIM  DE
PROSSEGUIMENTO DO FEITO ADMINISTRATIVO. RECURSO PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 2166-0111-003.665-1 acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por  Francisco  Assis  Neto,  para dar-lhe  provimento,
reformando a decisão para o fim de que os autos sejam desarquivados e devolvidos à primeira
instância - em respeito aos princípios da ampla defesa e do contraditório e para não incorrer
em hipótese de supressão de instância, circunstâncias que impedem a prolação de decisão
diretamente  por  esta  Junta  Recursal  -,  e  sejam distribuídos  para  outro(a)  Promotor(a)  de
Justiça de Defesa do Consumidor, diverso do responsável pela prolação da decisão objurgada,
em respeito ao princípio da independência funcional do nobre julgador de primeiro grau, nos
termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 751/2016
Recurso Administrativo nº 2098-482/2012
Processo Administrativo n° 482/2012 - Crato 
Recorrentes: Ponto de Orvalho Refrigeração LTDA e Whirlpool S/A
Recorrido: Manoel Soares Martins  
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR.  VÍCIO DO SERVIÇO.  INSTALAÇÃO DE
APARELHO DE AR-CONDICIONADO. RECURSO INTERPOSTO PELA ASSISTÊNCIA
TÉCNICA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE. ACOLHIMENTO.
CULPA EXCLUSIVA DA FABRICANTE.  ASSISTÊNCIA TÉCNICA QUE  NÃO  DEU
CAUSA  AO  PROBLEMA  APRESENTADO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  03  DA
JURDECON, A QUAL PREVÊ QUE “O FABRICANTE E O FORNECEDOR DE BENS
DURÁVEIS SÃO SOLIDARIAMENTE RESPONSÁVEIS POR VÍCIOS DO PRODUTO,
PASSÍVEIS, PORTANTO, DE SOFRER PENALIDADE ADMINISTRATIVA, EXCLUÍDA
A RESPONSABILIDADE DA EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA”.  MULTA DE
1400  (MIL  E  QUATROCENTOS)  UFIRCES  DESCONSTITUÍDA  EM  RELAÇÃO  A
RECORRENTE PONTO DE ORVALHO REFRIGERAÇÃO LTDA. MANUTENÇÃO DA
MULTA DE  1400  (MIL E  QUATROCENTOS)  UFIRCES  IMPOSTA À  FABRICANTE
WHIRLPOOL S/A. RECURSO DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2098-482/2012  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Ponto de Orvalho Refrigeração Ltda e Whirlpool S/A para



dar-lhe  provimento,  de  modo  a  tão  somente  desconstituir  a  multa  de  1400  (mil  e
quatrocentos)  UFIRCES  aplicada  à  recorrente  Ponto  de  Orvalho  Refrigeração  Ltda.,
mantendo, no mais, a sanção administrativa de 1400 (mil e quatrocentos) UFIRCES aplicada
à Whirlpool S/A, por permanecerem incólumes os preceitos elencados da decisão de piso
neste particular.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 753/2016
Recurso Administrativo nº 2481-0112-018.934-5
Processo Administrativo F. A. n° 0112-018.934-5
Recorrente: Alysson Martins França - ME
Recorrida: Karla Gama da Silva Barcelos
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO CONSUMIDOR.  SERVIÇO  DE ALUGUEL DE VEÍCULO.
CAUÇÃO  DADA PELA CONSUMIDORA NO  VALOR  DE  R$1.800  RETIDA PELO
LOCADOR. ALEGAÇÃO DE MAU USO DO VEÍCULO. COMPROVAÇÃO DE QUE A
CONSUMIDORA UTILIZOU  O  VEÍCULO  FIAT  SIENA PARA ANDAR  SOBRE  AS
DUNAS  DO  CUMBUCO,  VIOLANDO  A  CLÁUSULA  2.5  DO  CONTRATO
ENTABULADO ENTRE AS PARTES E QUE PERMITE A RETENÇÃO DO VALOR PAGO
A TÍTULO DE CAUÇÃO. CLÁUSULA CONTRATUAL LIMITATIVA DE DIREITO DO
CONSUMIDOR  QUE  FOI  ESCRITA  SEM  O  DEVIDO  DESTAQUE,  DE  MODO  A
PERMITIR SUA FÁCIL PERCEPÇÃO E COMPREENSÃO, NOS TERMOS DO ART. 54,
§4º,  DO  CDC.  CULPA CONCORRENTE  VERIFICADA.  MULTA ORIGINALMENTE
FIXADA EM 1.200 (MIL E DUZENTAS) UFIRCES. REDUÇÃO AO PATAMAR DE 600
(SEISCENTAS) UFIRCES. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 2481-0112.018.934-5 acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por  Alysson  Martins  França  -  ME, dando-lhe  parcial
provimento, de modo a reduzir a multa fixada ao patamar de 600 (seiscentas) UFIRCES, nos
termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 754/2016
Recurso Administrativo nº 2416-219/2011
Processo Administrativo n° 219/2011 - Crato
Recorrente: Cariri Comercial de Motos LTDA
Recorrido: Jaffer Rick da Costa Sabongi
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. MOTOCICLETA COM DEFEITO. VÍCIO DO
PRODUTO. SANCIONAMENTO LASTREADO TÃO SOMENTE EM ALEGAÇÕES DO
CONSUMIDOR.  FORNECEDOR  QUE  COMPROVOU  O  DEVIDO  REPARO  DO
VEÍCULO.  RECLAMANTE  QUE,  POR  6  (SEIS)  VEZES,  COMPARECEU  À
CONCESSIONÁRIA  AUTORIZADA  PARA  FAZER  REVISÕES  PERIÓDICAS  E
ACOSTOU  SUA  ASSINATURA  EM  ORDENS  DE  SERVIÇO  NAS  QUAIS  HAVIA
OBERVAÇÕES  EM  LETRAS  GARRAFAIS  DE  QUE  O  VEÍCULO  ESTARIA  EM
PERFEITAS  CONDIÇÕES  DE  USO.  PRODUTO  DEVIDAMENTE  REPARADO.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO A PRECEITOS CONSUMERISTAS. INSUBSISTÊNCIA DA
RECLAMAÇÃO.  DESCONSTITUIÇÃO  DA MULTA ORIGINALMENTE FIXADA EM
1.500 (MIL E QUINHENTAS UFIRCES). RECURSO PROVIDO.



DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo  n°  2416-219/2011  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Cariri Comercial de Motos Ltda., dando-lhe provimento,
de  modo  a  julgar  insubsistente  a  reclamação  e  a  desconstituir  a  sanção  administrativa
arbitrada  originalmente  em 1.500  (mil  e  quinhentas)  UFIRs-CE,  nos  termos  do  voto  da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 755/2016
Remessa de Ofício n° 2311-0112-012.880-7
Processo Administrativo F. A nº 0112-012.880-7
Remetente: 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados:  Maria Célia Rodrigues de Sousa (consumidor) e Mongeral Aegon Seguros e
Previdência S/A (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
INSTAURADO MEDIANTE RECLAMAÇÃO DA CONSUMIDORA, NA QUAL ADUZ
SER  BENEFICIÁRIA  DE  SEGURO  DE  VIDA  FIRMADO  POR  SUA  GENITORA.
RECLAMANTE  QUE  ADUZIU  TER  RECEBIDO  DA  SEGURADORA  QUANTIA
MENOR DO QUE A DEVIDA COM O FALECIMENTO DE SUA MÃE. RECLAMAÇÃO
ARQUIVADA AO FUNDAMENTO DE QUE NÃO HAVERIA RELAÇÃO DE CONSUMO
NA ESPÉCIE, MAS RELAÇÃO MERAMENTE SUCESSÓRIA. INSUBSISTÊNCIA DOS
ARGUMENTOS.  NÍTIDA  RELAÇÃO  DE  CONSUMO  ENTRE  SEGURADORA  E
BENEFICIÁRIO DO SEGURO. PRECEDENTES DO STJ E DOS DEMAIS TRIBUNAIS
PÁTRIOS.    POSSIBILIDADE  DE  VIOLAÇÃO  A  PRECEITOS  CONSUMERISTAS.
NECESSIDADE  DE  EXAME  ACURADO  DA  MATÉRIA. DECISÃO  DE
ARQUIVAMENTO NÃO HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2311-0112-012.880-7,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessados a Sra. Maria Célia
Rodrigues  de  Sousa  (consumidora)  e  Mongeral  Aegon  Seguros  e  Previdência  S/A
(fornecedor),  para  o  fim de  não  homologar  a  decisão  de  arquivamento  do  procedimento
administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 756/2016
Remessa de Ofício n° 2235-0112-011.134-8
Processo Administrativo F. A nº 0112-011.134-8
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados:  José Hirlanio Costa Carneiro (consumidor) e Asserial Antônio Sales Serviços
de Instalação de Acessórios LTDA – ME – Equipa Mais (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
INSTAURADO MEDIANTE RECLAMAÇÃO DO CONSUMIDOR, NA QUAL SUSCITA
VÍCIO DO SERVIÇO NA APLICAÇÃO DE PELÍCULA AUTOMOTIVA. DECISÃO DE 1º
GRAU QUE DETERMINOU O ARQUIVAMENTO DO FEITO ADMINISTRATIVO COM
BASE NA EXISTÊNCIA DE DÚVIDA ACERCA DO COMETIMENTO DE PRÁTICA
INFRATIVA. AUSÊNCIA DE EMBASAMENTO JURÍDICO PARA O ARQUIVAMENTO.
NULIDADE  DA  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  POR  AUSÊNCIA  DE



FUNDAMENTAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, INC. VII DA
LEI Nº 9.784/1999 E DA SÚMULA Nº 473 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF).
ARGUMENTOS QUE ENSEJARAM O ARQUIVAMENTO DO PROCESSO AFASTADOS.
RETORNO DOS AUTOS À PROMOTORIA DO DECON-CE PARA A PROLAÇÃO DE
NOVA DECISÃO ADMINISTRATIVA, SOB PENA DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2235-0112-011.134-8,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, reconhecendo, ex officio, a nulidade da
referida decisão de primeiro grau, que determinou o arquivamento do feito, devendo os autos
serem devolvidos à 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, a fim de que seja
prolatada nova decisão, sob pena de supressão de instância, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 757/2016
Remessa de Ofício n° 2323-0112-015.174-0
Processo Administrativo F. A nº 0112-015.174-0
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados:  Maria Mirtes Guimarães de Almeida (consumidora) e Unimed de Fortaleza
Cooperativa de Trabalho Médico (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
INSTAURADO  MEDIANTE  RECLAMAÇÃO  DA  CONSUMIDORA,  NA  QUAL
QUESTIONA AUMENTO DE MAIS DE 100% NA MENSALIDADE DE SEU PLANO DE
SAÚDE DE UM MÊS PARA O OUTRO, ASSIM COMO A DIFICULDADE DE SE OBTER
INFORMAÇÕES ACERCA DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS. ARQUIVAMENTO DO
FEITO EFETUADO ANTE O ARGUMENTO DE QUE INEXISTIRIAM ELEMENTOS DE
CONVICÇÃO  MÍNIMOS  PARA  O  PROSSEGUIMENTO  DO  FEITO.  ARGUMENTO
INIDÔNEO.  NÍTIDA  POSSIBILIDADE  DE  VIOLAÇÃO  A  PRECEITOS
CONSUMERISTAS. DECISÃO DE ARQUIVAMENTO NÃO HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2323-0112-015.174-0,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessados a Sra. Maria Mirtes
Guimarães  de  Almeida  (consumidora)  e  Unimed  de  Fortaleza  Cooperativa  de  Trabalho
Médico  Ltda.  (fornecedor),  para  o  fim de  não homologar  a  decisão  de  arquivamento  do
procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 758/2016
Remessa de Ofício n° 2399-0112-013.086-8
Processo Administrativo F. A nº 0112-013.086-8
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Francisco Alves Ribeiro (consumidor) e Telemar Norte Leste S/A (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
INSTAURADO MEDIANTE RECLAMAÇÃO DO CONSUMIDOR, NA QUAL ADUZ TER
PAGO, POR ENGANO SEU, FATURA DE CONTA TELEFÔNICA EM DUPLICIDADE.
PLEITO DE RESTITUIÇÃO. OPERADORA QUE, EM AUDIÊNCIA CONCILIATÓRIA,
OFERTOU  A  RESTITUIÇÃO  DOS  VALORES  DEVIDAMENTE  CORRIGIDOS.
CONSUMIDOR  QUE,  POR  ARBÍTRIO  SEU,  NÃO  ACEITOU  A  RESTITUIÇÃO.



INFRAÇÃO  ÀS  NORMAS  CONSUMERISTAS  NÃO  VERIFICADA.
FUNDAMENTAÇÃO  DA  DECISÃO  IDÔNEA.  DECISÃO  DE  ARQUIVAMENTO
HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2399-0112-013.086-8,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, tendo por  interessados o Sr. Francisco
Alves Ribeiro (consumidor) e Telemar Norte Leste S/A (fornecedor), para o fim de homologar
a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 759/2016
Remessa de Ofício n° 2146-0112-015.907-3
Processo Administrativo F. A nº 0112-015.907-3
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados:  Regis Alexandre Gonçalves de Oliveira (consumidor) e C&A Modas LTDA,
Centerbox Jardim LTDA, Comercial  Rabelo  Som e  Imagem,  Ponto do  Baião  e  Nordeste
Motos (fornecedores)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
INSTAURADO MEDIANTE RECLAMAÇÃO DO CONSUMIDOR, NA QUAL ADUZ TER
SIDO  VÍTIMA DE GOLPE  “BOA NOITE  CINDERELA”,  TENDO  SIDO  DOPADO  E
TENDO SEU CARTÃO DE CRÉDITO FURTADO. ADUZIU QUE DIVERSAS COMPRAS
FORAM  REALIZADAS  SEM  SUA  AUTORIZAÇÃO,  MOTIVO  PELO  QUAL
REQUEREU  O  ESTORNO  DOS  VALORES  DESPENDIDOS.  FATO  QUE  FOI
COMUNICADO À OPERADORA DE CARTÃO DE CRÉDITO APENAS 3 (TRÊS) DIAS
APÓS O OCORRIDO.  COMPRAS REALIZADAS APÓS A COMUNICAÇÃO FORAM
DEVIDAMENTE ESTORNADAS.   INVIABILIDADE DE ESTORNO DAS COMPRAS
REALIZADAS  ANTES  DA  COMUNICAÇÃO.  DESÍDIA  DO  CONSUMIDOR  QUE,
ALÉM DE PERMITIR O ACESSO A SUA SENHA, PESSOAL E INTRANSFERÍVEL,
DEIXOU  DE  COMUNICAR  A  OPERADORA  DE  CARTÃO  TÃO  LOGO  APÓS  O
OCORRRIDO.  INFRAÇÃO  ÀS  NORMAS  CONSUMERISTAS  NÃO  VERIFICADA.
FUNDAMENTAÇÃO  DA  DECISÃO  IDÔNEA.  DECISÃO  DE  ARQUIVAMENTO
HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2146-0112-015.907-3,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, tendo por  interessados o Sr. Régis
Alexandre Gonçalves de Oliveira (consumidor), C&A Modas Ltda, Center Box Jardim Ltda,
Comercial Rabelo Som e Imagem, Ponto do Baião e Nordeste Motos (fornecedores),  para o
fim de homologar a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do
voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 760/2016
Recurso Administrativo nº 1948-0110-014.248-3
Processo Administrativo F. A. n° 0110-014.248-3
Recorrente: Hapvida Assistência Médica LTDA
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL



EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  PLANO  DE  SAÚDE.  RECLAMAÇÃO
INSTAURADA DE OFÍCIO EM DECORRÊNCIA DE DENÚNCIA APRESENTADA PELA
AGÊNCIA  NACIONAL  DE  SAÚDE  –  ANS,  ONDE  FOI  VERIFICADO  QUE
CONSUMIDORES  ACIMA DE  SESSENTA ANOS  ERAM  CONSTRANGIDOS  A SE
SUBMETEREM À COLETA DE DIGITAL NOS ATENDIMENTOS PRESTADOS PELA
OPERADORA RECORRENTE. CONSTATAÇÃO DE DANOS DE NATUREZA MORAL.
A RECORRENTE ARGUIU EM DEFESA QUE ESSAS MEDIDAS ERAM ADOTADAS
PARA EVITAR  POSSÍVEIS  FRAUDES  NO  ATENDIMENTO.  IMPROCEDÊNCIA DO
ALEGADO,  POSTO  QUE  FERIU  A  GARANTIA  DA  IMEDIATIDADE  DO
ATENDIMENTO  DOS  IDOSOS.  VULNERABILIDADE  EVIDENCIADA.
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º,  6º,  INC.  IV,  E 39,  INC.  I,  TODOS DO CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR (LEI 8.078/90, C/C ART. 3º, INCISO II, DO ESTATUTO DO
IDOSO  C/C  ART.  1º,  INCISO  III  E  230  DA CONSTITUIÇÃO  FEDERAL DE  1988.
REDUÇÃO DA MULTA APLICADA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 1948-0110-014.248-3 acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto pelo Hapvida Assistência Médica Ltda para lhe dar parcial
provimento, reduzindo  a multa aplicada em primeiro grau, no importe de 120.000 (cento e
vinte mil) UFIRs-CE para 30.000 (trinta mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 761/2016
Recurso Administrativo nº 3203-0113-027.076-1
Processo Administrativo F. A. n° 0113-027.076-1
Recorrente: Popdents (Clínica Dentária Fortaleza LTDA - ME)
Recorrido: Luís Mário Esteves de Brito
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
ODONTOLÓGICO PAGO E NÃO PRESTADO. PLEITO DE CUMPRIMENTO FORÇADO
DA  OBRIGAÇÃO.  DECISÃO  CONDENATÓRIA  QUE,  AO  APLICAR  A  REVELIA
DIANTE DA NÃO APRESENTAÇÃO DE DEFESA POR PARTE DO FORNECEDOR,
DEIXOU  DE  ANALISAR  DE  FORMA  MINUDENTE  O  CASO  CONCRETO,
CONSIDERANDO  AUTOMATICAMENTE  PROCEDENTE  O  PLEITO  AUTORAL  E
DEIXANDO DE MOTIVAR A DECISÃO A CONTENTO. VEDAÇÃO. PRECEDENTES
DO  STJ.  NULIDADE  DA  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  POR  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO. VÍCIO DE MOTIVAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO. SÚMULA
Nº  473  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  (STF).  RETORNO  DOS  AUTOS  À
PRIMEIRA INSTÂNCIA PARA A PROLAÇÃO DE NOVA DECISÃO ADMINISTRATIVA,
SOB PENA DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3203-0113-027.076-1 acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Clínica Dentária Fortaleza LTDA - ME, reconhecendo, ex
officio, devendo  os  autos  serem  devolvidos  à  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Defesa  do
Consumidor, a fim de que seja prolatada nova decisão, sob pena de supressão de instância,
nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 762/2016
Recurso Administrativo nº 3165-070/2014



Processo Administrativo n° 070/2014 - Crato 
Recorrente: Universo Online S/A
Recorrido: José Dilson Miranda
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. SERVIÇO DE INTERNET. CONSUMIDOR
QUE NÃO SOLICITOU O SERVIÇO. COBRANÇAS INDEVIDAS EFETUADAS. NÍTIDA
INFRAÇÃO AOS ARTS. 39,  III,  DO CDC E ART. 12,  IV, DO DECRETO Nº 2.181/97.
MULTA ORIGINALMENTE FIXADA EM 1.000 UFIRCES. DESCONSIDERAÇÃO DA
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA, POSTO QUE INEXISTE NOS AUTOS PROVA EM
TAL  SENTIDO.  INCIDÊNCIA  DA  ATENUANTE  PREVISTA  NO  ART.  25,  II,  DO
DECRETO Nº 2.181/97 E DA AGRAVANTE PREVISTA NO ART. 26, IV, DO DECRETO
Nº 2.181/97, POSTO QUE O FORNECEDOR NÃO AGIU DE MODO A MINIMIZAR OS
DANOS  AO  CONSUMIDOR  DE  FORMA  IMEDIATA.  REALIZADO  O
CANCELAMENTO  ESPONTÂNEO  DO  CONTRATO  E  DAS  COBRANÇAS
EFETUADAS A POSTERIORI. MÁCULA AOS PRECEITOS DO CÓDIGO DE DEFESA
DO  CONSUMIDOR.  ARQUIVAMENTO  QUE  DEVE  SER  MANTIDO.  RECURSO
DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3165—070/2014  acordam  os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por  Universo  Online  S.A. negar-lhe  provimento,  e,  por
conseguinte, manter a decisão de condenação em multa proferida pela autoridade de planície.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 763/2016
Recurso Administrativo nº 2835-0114-005.276-7
Processo Administrativo F. A. n° 0114-005.276-7
Recorrente: Empório do Pão Indústria e Comércio de Alimentos LTDA
Recorrido: Alfredo Ricardo de Holanda Cavalcante Machado
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. COBRANÇA E PAGAMENTO DO DÉBITO
EM  DUPLICIDADE.  FATO  DEVIDAMENTE  DEMONSTRADO  NOS  AUTOS.
ALEGAÇÃO  DA  RECORRENTE  DE  RESTITUIÇÃO  DOS  VALORES
INDEVIDAMENTE PAGOS PELO CONSUMIDORA. COMPROVADO INTELIGÊNCIA
DOS ARTS. 42 E 57 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. REDUÇÃO DA
MULTA APLICADA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2835-0114-005.276-7  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos,  em conhecer  do  recurso  interposto  por  Empório  do  Pão  Indústria  e  Comércio  de
Alimentos Ltda.  para dar-lhe parcial provimento,  reduzindo a multa aplicada em decisão
administrativa exarada pelo órgão de primeiro grau, de 10.000 (dez mil)  para 1.000 (mil)
UFIRs-CE, nos termos do voto da relatora.
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